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UNCIONÁRIO PÚBLICO
TRABALHADOR COMO OS OUTROS?

B á rb a ra  H eliodora França

Introdução

d iscu rso  n eo -lib era l que 
atribui ao funcionalismo um papel 
de destaque entre as causas da 
s itu a çã o  c r ítica  e x is te n te  na 
sociedade brasileira esconde, com 
certeza, im portantes interesses 
p o lítico s e econ ôm icos. Isto 
porque já são conhecidas as reais 
condições de vida e trabalho do 
funcionalismo no Brasil. Elas cm 
nada d iferem  das co n d içõ e s  
existentes na m aioria da classe 
op erária . O p erários e parcela 
importante do funcionalismo são, 
h o je , frações d iferentes de um 
"novo proletariado".1 Entretanto, 
a relativa situação de «privilégio» 
do funcionalismo se dá, de fato, 
em dois sentidos: primeiro, com 
re fe rê n c ia  a m iséria  ab so lu ta  
daqueles que nem emprego têm e 
se g u n d o , p ela  es ta b ilid a d e  
garantida em relação aos demais 
assalariados, o que, no mais, é 
absolutamente necessário, por ser 
ele um servidor público.
1 - O conceito «novo proletariado» está discutido nos livros de Lowy, Michael, 1976, 
1985. Sobre a situação de proletarização dos funcionários públicos, ver França, Bárbara 
Heliodora, 199‘í.________________________________________________________________________

F uncionário público. Um traba­
lhador como os outros? A 
autora defende a tese que, nas 

atuais condições de vida e trabalho, 
a grande maioria dos servidores 
públicos civis faz parte, junto com 
outras categorias sociais, do novo 
proletariado brasileiro. Trabalha­
dor, servidor ou funcionário, ele não 
tem construída para ele, nem diante 
da sociedade, a identidade distintiva 
daquele que, exercemlo as atividades 
burocráticas do Estado, representa os 
interesses do quê coletivo. Só a 
construção de um projeto nacional 
que incorpore a idéia de profis­
sionalização deste trabalhador 
poderá cria r as condições de 
recuperação da sua dignidade.

Como vemos, responder à questão 
do título deste artigo não é simples 
e ex ig e , de in íc io , a c e ita r  a 
com plexidade existente no seu 
interior. O funcionário público é, 
na rea lid ad e b ra s ile ira , um 
trabalhador como os outros e, no 
entanto, não é um trabalhador 
como os outros. É verdade que seu
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trabalho, em últim a instância, 
contribui para a valorização do 
cap ita l, fazendo ex istir  toda a 
m aq u in ária  n ecessária  ao 
funcionamento da sociedade, mas 
é também verdade que o Estado 
tem , ao m esm o tem p o, uma 
dimensão coletiva. Ele representa, 
a inda que de m aneira co n tra ­
ditória, tanto os interesses da 
classe que tem o poder quanto os 
interesses das classes domi- nadas. 
Portanto, o funcionário público 
realiza um trabalho tão importante 
para a sociedade quanto outro 
q u a lq u e r ex ecu tad o  p o r um 
operário de fábrica, por exemplo. 
E n tre ta n to , uma d iferen ça  
e sse n c ia l é a sua d im ensão 
ideológica, onde o Estado é visto 
co m o  a exp ressão  do "povo", 
mediador neutro entre as classes 
em  d isp u ta . Por isso , para o 
conjunto da sociedade e para ele 
m esm o, a e sp ecific id a d e  do 
trabalho que realiza lhe torna 
n ecessáriam ente d iferente: ele 
representa o interesse público, o 
interesse daquilo que é coletivo. 
No passado, a filosofia chegou a 
esp ecu lar se seu trabalho não 
d everia  ser b en ev o len te , sem 
p ag am en to , fru to  ap enas do 
interesse do cidadão em contribuir 
para a realização de sua sociedade. 
Na visão de Hegel, o corpo de 
fu n c io n á rio s  seria  em tudo 
devotado ao Estado.

É ju stam en te  este  o o b je tiv o  
central deste artigo: contribuir 
para desvendar os processos pelos 
quais a so cied a d e  b ra s ile ira  
co n stru iu  uma id e n tid a d e  
contraditória para este servidor- 
proletário. Tom ado um trabalha­
dor como outro qualquer, dele se 
exige, en tretanto , a d ignidade 
daquele que é diferente, de quem 
foi in vestid o  de um a m issão 
especial.

Condições de vida e trabalho

categoria social dos servidores 
públicos só recentem ente impôs- 
se como objeto de estudo, mais 
precisamente após 1978, quando 
ganha expressão na luta política, 
junto aos demais trabalhadores. O 
fato de ser uma categoria quase 
desconhecida cientificamente, tem 
permitido interpretações bastante 
diferenciadas sobre sua realidade.2 
Num ce rto  se n tid o , é um a 
categoria que prescinde de um 
conhecimento real, uma vez que 
suas características distintivas lhes 
foram  dadas do e x te r io r  p o r 
atributos que lhe foram impostos 
e que construíram o personagem 
"servidor público", tão conhecido 
de todos. Buscando superar esta 
lacuna, a configuração do perfil do 
serv id or p ú b lico  b ra s ile iro , 
apresentado aqui, tem com o base

- Por exemplo, de uma forma geral, o interesse por dados qualitativos tem  servido 
apenas para a desqualificaçáo social da categoria, como na tentativa de comprovação de 
que existem funcionários demais.
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uma pesquisa realizada nos anos 
88/89, no B rasil.5 Não sc tem 
noticias de nenhuma outra mais 
recente, ou mais antiga, com a qual 
possa ser comparada. Os dados 
não p retendem , assim, ir mais 
a lém  do q u e d escrev er c 
interpretar, em seus traços gerais, 
as co n d içõ e s  atuais de vida e 
tra b a lh o  dos fu n cio n á rio s  
b rasile iro s , en con trad os nesta 
pesquisa.

1. Dados pessoais

a) Identificação: 
funcionários, servidores ou 
trabalhadores públicos

Na Assem bléia C onstituinte de 
1 9 8 8 , os rep resen ta n te s  mais 
co m b ativ o s da ca teg o ria  p ro ­
curaram  inclu ir no texto cons­
t itu c io n a l a ex p re ssão  "tra ­
balhadores públicos" para todos 
a q u e le s  qu e trabalh assem  no 
E stad o . N esta o p o rtu n id a d e , 
tentaram também reuni-los num 
m esm o capítulo constitucional, 
junto aos demais trabalhadores, o 
que não foi aprovado. A palavra 
" fu n cio n á rio " fo i con sid erad a  
com o expressão da manutenção 
de uma casta, privada dos direitos 
já  g a ra n tid o s aos o u tro s 
trabalhadores. Por sua vez, a 
p ro p o sta  v en ced ora  foi a 
"centrista" que conseguiu aprovar

na nova C onstitu ição o nom e 
"servidor público", civil ou militar. 
No contexto brasileiro, são muitos 
os qu e co n sid eraram  uma 
conquista o fato de estarem agora 
reunidos num m esm o capítu lo 
tanto civis como militares, uma vez 
que es tes  ú ltim os teriam  que 
p artilh ar, com  o c o n ju n to , as 
vantagens e prerrogativas obtidas. 
Para o u tro s , ao c o n trá r io , a 
Constituição criou um fosso legal 
entre trabalhadores públicos e 
privados que já haviam construído, 
pela lu ta com um , uma certa  
unidade, ainda que frágil. Este 
fatos demonstram, outra vez, os 
dilem as de uma categoria sem 
identificação precisa diante de si 
m esm a e do c o n ju n to  da 
so cied a d e . Ainda aq u i, sua 
identificação se dá por oposição e 
negação: ele é o servidor que não 
é o militar. Enquanto na maioria 
dos outros países, "funcionário" é 
claram ente um profissional de 
carreira do Estado, que jam ais 
p recisa  da co m p lcm e n ta çã o  
redundante - "público" - para ser 
identificado. Na correlação  de 
forças existentes no Brasil, à época 
da Constituinte, a denom inação 
"servidor" que foi vencedora trás 
cm si o peso de um trabalho servil, 
e é recu sad a p o r m u ito s n o  
interior da categoria. Por sua vez, 
a d en o m in ação  "tra b a lh a d o r 
p ú b lico ", qu e ex p re ssa ria  a

- França, Barbara Heliodora, 1993. Pesquisa apoiada cm  50  entrevistas com  funci­
onários de Nível Médio, trabalhando em diferentes Ministérios. Realizada nos anos de 
1988 e 1989, no Estado do Rio de Janeiro, que conta com o maior contingente de 
funcionários do pais (21,40% ).
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inclusão consciente no interior da 
classe trabalhadora, de fato, não 
conseguiu  ainda u ltrapassar o 
discurso das lideranças políticas.4

b) Sexo, idade, estado civil

Pouco m ais da m etade desses 
trabalhadores são hom ens. No 
conjunto, pessoas de idade entre 
3 0  e 50  anos, que se dividem 
entre casados ou solteiros/viúvo/ 
desquitados e  que habitam em 
bairros menos favorecidos, ainda 
q u e  cm  casa  p ró p ria , so n h o  
p rin c ip a l d a q u e le  que não a 
p o ssu i. M ajo ritariam en te , se 
d izem  c a tó lic o s , m as não 
freqüentam  cultos. Seu lazer é 
ficar cm casa com a família vendo 
televisão. Poucos se interessam 
pela política: não lêem esta parte 
nos jornais, não procuram tais 
inform ações, nem participam de 
m ovim en tos asso cia tiv o s. T o ­
m ad os e s te s  d a d o s, p o d e -se  
supor que tem existido pouco 
in te r e s s e  da p a rte  d o s m ais 
jovens - entre 18 c 25 anos de 
fazerem  p a rte  do c o rp o  de 
servidores civis, no Brasil. Por 
ou tro  lado, o cotid iano destes 
funcionários é aquele descrito 
com o pertencendo, atualmente, 
às cham adas classes populares 
urbanas.

c) Origem de classe

Para o corpo burocrático do 
listado brasileiro, o  trabalho em 
escritório não é hoje "o cam inho 
mais im portante da m obilidade 
so c ia l a s c e n d e n te , da c la s s e  
operária para a classe m é d ia ”, 
com o afirmou Lockwood para 
a Inglaterra dos anos cinqüenta. 
Tanto as profissões de seus pais 
com o seus em pregos anteriores 
m ostram  pouca p resen ça de 
um a o rig em  b u rg u e sa  ou 
operária. Ao mesmo tem po, não 
descreviam atividades pequeno- 
b u rq u esas tra d ic io n a is : raros 
pertenciam a familias ou tiveram, 
eles m esm os, an teriom ente, a 
in d e p e n d ê n c ia  dada p ela  
pequena propriedade, no campo 
ou na cidade. A grande maioria 
d e s te s  se rv id o re s , e/ou su as 
fa m ília s , foram  v e n d e d o re s , 
"boys”, recepcionistas, auxiliares 
d e e s c r itó r io , p ro fe s s o re s  
p rim ários e o u tro s  p e q u en o s 
tra b a lh o s  a ss a la r ia d o s  em 
serviços ou com ércio.

d) Condições de vida

Os padrões de rendim ento dos 
servid ores p ú b lico s de nível 
médio são m uito próxim os aos 
mais baixos existentes no país. 
Sessenta por cen to  d eles não 
ganham mais que cinco salários

4 - Nesias circunstâncias, sem que se incorra cm  erros, e possível referir-sc a estes 
trabalhadores do Estado por qualquer uma das denominações ciladas._________________
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mínimos (ou 350 dólares).5 Por 
sua vez, m esm o o con ju nto  da 
ren d a  fam iliar, com  o 
com p lem ento  do salário do(a) 
co m p an h eiro (a) ou de ou tros 
m em b ro s da fam ília , só lhes 
permite uma vida modesta, sem 
grandes gastos nem aspirações. 
Nas ex p re ssõ e s  de m uitos, 
"ganhando prá comer".

É neste sentido que Rodrigues6 fala 
de um certo estilo de vida, onde a 
ren ú n cia  a uma m oradia uni- 
familiar, a ter filhos ou a criá-los, a 
com prar objetos e até mesmo a 
d ese já -lo s , con stitu em  "saídas 
honrosas" de resistência ao risco 
da proletarização, para os que 
ainda não estão nela incluídos. 
O u tras so lu çõ e s  são tam bém  
adotadas para viver até o fim do 
m ês: podem  ser o "bico" - um 
outro emprego - quando o chefe 
"dá um jeitinho" ou "o horário de 
trabalho permite". A "muamba", 
q u e é toda a so rte  de q u in ­
q u ilh arias  vendidas - em bora 
proibidas -, durante o horário de 
serviço, para outros colegas. São 
d esd e  d o cin h o s ca se iro s  à 
lingerie. E, ainda, a armadilha do 
recurso ao agiota. A maioria pensa 
ter "muita sorte" quando pode 
acumular empregos ou fazer um 
"bico". De diferentes formas, o

fu n cio n á rio  cria  a lte rn a tiv a s 
criativas de sobrevivência c  tira 
proveito das possibilidades que 
encontra no trabalho fora das 
fábricas.

2. Dados funcionais

a) Cargo e Função

C erca de 80%  dos servidores 
públicos brasileiros pertencem  à 
categoria funcional "Nível Médio" 
(N.M.), na verdade, o nível mais 
baixo existente, já que neste caso 
não é ex ig id o  o d ip lo m a 
universitário para o exercício da 
função.7

São eles que, nos mais diferentes 
cargos, realizam os serviços de 
e scr itó r io  e a te n d im e n to  ao 
p ú b lico : o cham ad o trab a lh o  
burocrático. As várias profissões 
operárias necessárias à realização 
dos serviços, como marceneiros, 
bombeiros, eletricistas, etc., foram 
sendo transferidas gradativamente 
para em presas privadas con tra­
tadas. Desta forma, os chamados 
"Nível A poio”, "A uxiliar" ou 
"Artífices", que ainda existem em 
ce rto s  m in is té rio s , são  in e x ­
pressivos numericamente para o 
conjunto da categoria.

5 - Enquanto o  salário mínimo no Brasil náo ultrapassa 6 0  dólares, dc acordo com  
matéria recente na imprensa, 73% dos operários do setor metalúrgico do Grande ABC 
paulista ganham cinco ou mais salários mínimos. Revista Veja, 25 de maio dc 199‘í.
6 - Rodrigues.Arackcy Martins. 1988.
7 - Do total de 561 .328  funcionários civis federais existentes cm  1988, apenas 56.223  
( 10%) tinham cargo de nível superior. Fonte: Cadastro CNPC.
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Portanto, a nomeação "Nível 
Médio" é um artifício de 
linguagem  que procura 

esconder o fato de que não existe 
um "Nível Baixo", e que a quase 
totalidade dos servidores públicos 
brasileiros é desqualificada como 
trabalhador, é um trabalhador de 
"baixo nível" de qualificação. Ao 
mesmo tempo, ele é "médio" por 
o p o siçã o  ao "su p erio r". Sua 
desqualificação é mais uma vez 
reafirm ada. Sua cap acitação  é 
d efin id a  pela falta , fa lta -lh e  
instrução para ser "superior". A 
desqualificação deste trabalhador 
é um atributo de tal maneira aceito 
socialmente que é aceito por ele 
próprio. Deixa de ter importância 
o fato de qu e apenas 10% do 
funcionalism o no Brasil exerça 
funções de nível universitário: é 
esta parcela instruída que fala pelo 
conjunto, que mostra sua imagem 
com o a imagem do funcionalismo 
brasileiro. Na mágica da aparência 
e da essência, a parte é tomada 
pelo todo.

b) Local de trabalho

O trabalho ocupa no universo 
destes profissionais um lugar de

destaque, já que a maioria pensa 
com o esp ecia l a n atu reza das 
tarefas que rea lizam 8. P restar 
serviços ao público e conviver com 
os colegas são os dois motivos de 
maior satisfação com o emprego. 
É aqui onde é possível, através da 
cam arad agem , ro m p er com  a 
vigilância, a disciplina e o horário 
rígidos que muitos encontraram 
anteriormente, seja no mundo da 
fábrica, seja em outras empresas 
privadas onde já trabalharam.

No Brasil, as condições de trabalho 
do fu n cio n a lism o  p ú b lico  
espelham  a ex istên cia  de um 
Estado com diferentes níveis de 
modernização e eficácia.9 Ao lado 
de se to re s  "m o d ern o s", 
principalm ente aqueles associa­
d os ou co n v en iad o s ao se to r  
privado ou de p re sta çã o  de 
serviços, de interesse imediato do 
capital - com o o dos impostos ou 
bancos -, domina no conjunto dos 
m inistérios e suas autarquias a 
imagem de que se ficou "parado 
no tempo".

As chamadas repartições públicas 
brasileiras não são, de uma forma 
geral, muito diferentes daquelas

- Esta c  a razão pela qual Hegel, na Filosofia do Direito, chamou-os de "sacerdotes 
da quimera da representação universal". Com efeito, tal construção ideológica tem  
particularmente forte inllucncia no sistema das representações dos servidores públicos. 
Eles tendem a aceitar essa representação de si mesmos e dos trabalhos que realizam c, 
portanto, de se pensar "fora" ou acima das classe sociais.
* - Existe, paralela a uma máquina burocrática inépta e emperrada, unia parte do 
Estado brasileiro perfeitamente eficaz na sua função de mediador em favor do capital. 
Seja nos programas ligados ãs economias cafeeira, cacaueira ou alcooleira, por exemplo, 
com  empréstimos inclusive a fundo perdido, seja em financiamentos do BNDES ou ua 
intermediação de conflitos entre o capital e o trabalho.
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que compõem um cenário crítico 
representativo da burocracia. Salas 
com muitas velhas mesas, várias 
delas vazias. Pouca ventilação, 
ca lo r, um velho e b aru lh en to  
v en tilad o r ligado num can to . 
Pouca iluminação, com lâmpadas 
de mercúrio, lâmpadas apagadas 
ou queimadas. Muitas pastas sem 
terem  seus lugares claram ente 
definidos, algumas formando lotes 
amarrados com barbantes. Velhos 
arquivos de aço, papéis de todos 
os tipos sobre as mesas; obsoletas 
m áq u inas de ca lcu la r  e de 
escrever. Raras vezes um terminal 
de com p u tad o r. Poucas vezes 
espaço privativo para as chefias. 
Um telefone que chama sempre, à 
espera de alguém  que se sinta 
encarregado de atendê-lo. Pessoas 
debruçadas sobre essas mesas, 
cujos rostos se alteram no guichê 
ou no b a lcã o , cm  algum a 
discussão travada com o público. 
Não há nada ali que lem bre o 
am biente "fabril" da automação 
d os serv iço s de e scr itó r io , 
discutidos por Crozier, Mills ou 
L ockw o od . Em bora atribuam  
graus diferentes de importância a 
esta tendência, todos reconhecem 
aí uma das características típicas 
da nova b u ro cra cia . Is to  nos 
permite pensar, portanto, que a 
burocracia do Estado brasileiro, na 
g ran d e m aioria  dos lo ca is  de 
tra b a lh o , não  p od e ser 
co n sid e ra d a  uma b u co cracia  
m oderna. As características que 
a p re se n ta , são , ao co n trá rio ,

típicas daquelas que com põem  
antigas imagens estereotipadas do 
universo da burocracia.

Da mesma forma, tal realidade 
brasileira perm ite supor que a 
m ecanização das tarefas não é, 
necessariamente, um com ponen­
te essen c ia l do p ro ce sso  de 
proletarizacão. No nosso caso, as 
condições de vida e trabalho do 
funcionalism o estão  p ro lctari- 
zadas sem  qu e as ro tin a s  de 
trabalho tenham se transformado 
em "cadeias de produção". Ao 
co n trá rio , é no esp a ço  fís ico  
descrito e nas condições adversas 
em que exercem suas funções, que 
são expressos, simbolicamente, a 
estagnação e os impasses desta 
categoria social parada no passado 
e sem expectativas de futuro.

c) Rotinas

Em geral, o fu n c io n á rio  N.M. 
realiza  tarefas rep etitiv a s e 
cansativas, sejam elas destinadas à 
população externa ou ao próprio 
Órgão e seus servidores. /Vinda que 
os que trabalhem com o público 
tenham uma rotina mais animada 
- uma vez que sem pre alterada 
pelos imprevistos apresentados 
pelas diversas demandas -, pouco 
espaço existe para a criatividade 
ou a improvisação. Mesmo no país 
do "jeitinho" existe um fluxo a 
seguir, normas e procedim entos a 
respeitar e a p reocup ação das
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ch efias  e , seg u n d o suas 
expressões, "não deixar o serviço 
acumular".

Por isso, cotidianamente, é preciso 
d is tr ib u ir  a d o cu m en tação  
receb id a  p elo  m alo te ; dar 
prossegu im ento aos processos 
entregues no protocolo segundo 
os setores de destino; controlar as 
e n tra d a s  e saíd as dos 
memorandos, cartas, telex ou fax; 
p re e n ch e r  UMS (re la çã o  de 
m ovim entação  de p ro cesso s); 
arquivar; datilografar; movimentar 
e ter o controle do patrimônio; 
o r ie n ta r  o p ú b lico  so b re  o 
"andamento" dos seus processos; 
so b re  co m o  fazer um re q u e­
rim e n to  ou uma d ecla ra çã o ; 
marcar consultas; fazer matrículas 
c  carteirinhas; revisar declarações 
dos contribuintes; calcular e pagar 
a p o se n ta d o s e ac id en tad o s; 
fiscalizar os serviços de limpeza da 
firma contratada; fazer o cadastro 
do p essoal do m in is té rio ; 
p ro v id en cia r a e x ecu çã o  dos 
serv iço s de m an u ten ção  do 
prédio, de transporte, da compra 
d c m ateria l; c o n tro la r  a 
frequência, faltas ou licenças dos 
funcionários do Óigão; secretariar 
c  d ar ap o io  aos g ab in etes dc 
direção. São estas as tarefas diárias 
rea lizad as pela m aioria dos 
funcionários públicos de Nível 
Médio, nas diferentes funções que 
o cu p am  n os M in istério s e 
Repartições.

Não é difícil com preender que a 
maioria dem onstre insatisfação 
com o trabalho que realiza. O 
grand e so n h o  é sem p re ver 
implantado um novo PCC- Plano 
de Classificação de Cargos - que 
lhe possibilite exercer a profissão 
que o diploma universitário já lhe 
dá direito. Majoritariamente, tais 
funcionários não se sentem aptos 
a c o n c o rre r  no m ercad o  de 
trabalho, uma vez que, cm  sua 
visão idealizada do setor privado, 
pensam  e x is tir  ap en as n os 
trabalhos que realizam, a rotina, 
a su bm issão  c  a p o u ca  
criatividade. Por isto, pou cos 
entre eles buscaram ou buscam 
ainda um segundo trabalho, que 
lh es g ra tifiq u e  p esso a l e 
financeiramente.

B aixo  sa lá rio , fa lta  de 
reconhecimento social, ausência 
dc perspectiva de transformações 
positivas nas suas condições de 
vida, como também a realização 
de um trabalho subordinado, cuja 
possibilidade de tomar decisões e 
ser responsával por elas lhes é 
in terd itad o . Este c o n ju n to  de 
ca ra c te rís tica s , e n tre  o u tra s , 
descreve um quad ro  cm  tudo 
p róxim o d aq u ele  vivido pela 
grande maioria que compõe, hoje, 
a classe trabalhadora brasileira e 
qu e faz com  que o se rv id o r 
público, este trabalhador que se 
queria diferente, não seja mais 
que um trabalhador como outro 
qualquer.
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Estado e seus trabalhadores: 
entraves ao progresso?

polêmica cm tomo da questão 
continua atual. Em especial nesta 
conjuntura de pretensa revisão 
constitucional, onde o Estado e 
seus trabalhadores são objeto dos 
m ais variados p ro je to s  de lei, 
todos de alguma forma buscando 
restringir, seja o espaço de atuação 
do E stad o , se jam  su p o sto s 
privilégios dos seus trabalhadores. 
T o d o  cid ad ão  b ra s ile iro  tem 
construída uma opinião segura 
so b re  e s te s  trabalh ad o res tão 
detestados pela maioria e objeto 
constante de piadas para muitos. 
Afinal, quem não sofreu ao menos 
uma vez cm sua vida o desespero 
das filas imensas, das exigências 
descabidas de docum entos, do 
processo perdido? Isto para não 
falar do descaso, desinteresse e até 
grosserias por parte de alguns 
funcionários. Isto para não falar do 
que por vezes dói mais: pagar 
aquela "taxa de urgência" para ver 
feito um trabalho que a burocracia 
já está sendo paga para fazer, e que 
deveria fazer bem.

O B rasil, com o alguns ou tros 
p a íses  h o je , vive uma sed e 
insaciável de moralidade. Tanto 
m ais in saciável q u an to  m ais 
p arecem  fru strad as tod as as 
esperanças de ver parar na cadeia

a m aioria  dos q u e , r e c o ­
nhecidamente, de tantas maneiras, 
ab u san d o de seu s p o sto s 
superiores e poder econômico, são 
os verdadeiros responsáveis pela 
m iséria e violência n este  país. 
N atural- m en te , q u e re n d o  
moralizar tudo neste processo de 
recuperação ética, gatos e sapatos 
se confundem.

Os funcionários públicos fazem 
hoje, de fato, o papel de "boi de 
piranha", na com plexa questão 
entre o público e o privado no 
Brasil. Assim como na conhecida 
artimanha de fazer atravessar o 
rebanho em um rio povoado de 
p iranh as, assim  tam bém  o 
funcionalismo é jogado na frente, 
para ser d ev orad o , e n q u a n to  
tem as fu n d am en ta is qu e 
aguardam  m udança rad ica l e 
urgente, faz muito tempo, passam 
imunes e continuam  intocáveis. 
Tais questões dizem respeito, por 
exem plo, à estrutura fundiária 
b rasile ira , tan to  rural q u an to  
urbana; à sonegação de impostos; 
à evasão de capitais para o exterior, 
c  vários o u tro s, d ire ta m e n te  
ligados aos in teresses da e lite  
a g ro -in d u stria l c  fin a n ce ira  
nacional ou multinacional.

No e n ta n to , cm  a lg o  e x is te  
co n se n so  h o je  no B ra s il: a 
necessidade de reformas capazes 
de torn ar o Estado rea lm en te  
eficaz. As divergências começam

207,



RSP Bárbara Heliodoro França

q u an d o  d iferen te s  se to res da 
sociedade exprimem-se sobre o 
Estado que querem construir.10

Embora tenha mostrado algumas 
de suas conseqüências nefastas em 
p aíses tão d iferen te s  com o o 
M éxico e a In g laterra , o neo- 
lib e ra lism o  é a ind a b a sta n te  
co ta d o  no in te r io r  das e lite s  
b ra s ile ira s .11 Na versão ultra- 
libera l, à procura do "Estado 
m ínimo", defende sua presença 
ap en as na d efesa , ju stiça  e 
segurança aos cidadões; todo o 
resto deve ser deixado às leis do 
mercado, numa economia aberta 
e internacionalizada. Mesmo que, 
na lógica dos "custos-beneficios”, 
esteja implícito que entre os 150 
m ilh õ es de b ra sile iro s  só 30  
m ilh õ es, co n sid era d o s com o 
consumidores, podem realmente 
usufruir dos benefícios de um tal 
tip o  de m o d ern iz a çã o .12 Os 
sacrifícios dos assalariados e a 
exclusão de m uitos outros são 
previstos como "custos sociais" do 
progresso. O funcionalismo, visto 
sem p re com o im p rod utivo , 
inoperante e parasita, deve perder 
o direito à estabilidade. Colocado 
livremente no mercado da força de 
trabalho, será obrigado a tornar- 
se , e le  tam bém , cap acitad o  e 
competitivo.

Como visão de mundo, a teoria 
neo-liberal de privatização de 
todos os domínios da sociedade, 
q u an d o  não é re su lta d o  de 
simples ignorância, é a ideologia 
c o n se q ü e n te  de d efesa  d os 
interesses próprios dos setores 
financeiros e agro-industriais de 
ponta. Enquanto para estes , a 
fonte de todos os males do Brasil 
é a intervenção do Estado e a 
solução o jogo livre do mercado, 
o u tro s lib e ra is  d efen d em  a 
necessidade de uma redefinição 
para que o Estado e a iniciativa 
privada sejam parceiros no projeto 
de desenvolvimento do país.

Este liberalismo de tendência mais 
m oderada é d e fen d id o  p e lo s  
p artid o s p o lític o s  de c e n tro  
d ire ita , com o o P artid o  do 
Movimento Denocrãtico Brasileiro 
(PMDB), cujo presidente, Orestes 
Quércia que, embora não aceite o 
"E stad o g e re n te " , d e fen d e  a 
"ex istência  de um Estado qu e 
coordene a atividade econômica, 
en co ra g e  os in v estim e n to s  e 
analise os recursos de acordo com 
as priorid ad es estra tég icas  de 
desenvolvim ento."15 Nesta p ro­
posta estão  p resen tes tan to  a 
necessidade cm superar a situação 
de miséria do país quanto a de dar 
competitividade à economia. Aqui,

10 • Estas divergências estão iio artigo dc Pena-Vega, 1993.
11 - Entre os economistas brasileiros que teorizam o nco-liberalisino encontram -se 
Roberto Campos c  Mário llenriquc Simonsen.
12 - Pena-Vega. 1993.
15 - Orestes Quércia. 1992. Citado em Pena-Vega. 1993._________________
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os im passes que existem  são 
quanto às prioridades: com o na 
velha fórmula de deixar o bolo 
crescer para dividi-lo, o programa 
de d im in u içã o  das ex trem as 
d esig u a ld a d es so cia is  será 
rea liz a d o  com  os b e n e fíc io s  
o b tid o s  p elo s resu ltad o s 
econômicos.

Para os neo-liberais, no jogo fácil 
d as p a lavras q u e  p erd eram  
significado, todos aqueles que 
defendem  ainda a intervenção 
pública na vida econôm ica são 
ch a m a d o s d c  re a c io n á r io s , 
conservadores e corporativistas. 
No entanto, o  certo é que a maior 
parte dos países ocidentais do 
ch am ad o  p rim e iro  m und o, e 
tam bém  os conhecidos "Tigres 
A siá tico s" , co m o  C o ré ia  ou 
Form osa, alcançaram tal estágio 
com uma im portante atuação do 
Estado, que em bora com pesos 
diferentes cm cada país, esteve e 
está  ainda p re sen te  tan to  no 
se to r  eco n ô m ico  com o no dc 
"serviços sociais".

Esta é também a com preensão de 
o u tro s  se to re s  da so cied ad e, 
e n tre  os qu ais p arte  da e lite  
b r a s ile ir a 14 e/ou a d ep to s das 
te o r ia s  e co n ô m ica s  d c C elso  
Furtado e Jo ão  Manoel Cardoso 
de M e llo , assim  co m o  os

representados pelo Partido dos 
Trabalhadores (PT)- F possível 
q u e  cad a  um d e s te s  s e to r e s  
formulem projetos diferentes ou 
com  p e so s  d ife r e n te s  s o b re  
algum as áreas de a tu ação  do 
Estado. Entretanto, o presuposto 
comum é que só o Estado é capaz 
dc regular a econom ia, com  a 
co n d içã o  qu e seu p ap e l se ja  
re d e fin id o  e su as fu n ç õ e s  
claram ente estabelecidas.

É importante retomar aqui o que 
diferentes autores têm apontado, 
sem grandes êxitos de divulgação: 
não existe um só e único nível de 
modernização e com petência do 
Estado brasileiro. "Há aí um truque 
ideológico dos conservadores que, 
p or b em -su ced id o , n ão  d eve 
tomar-se verdadeiro. Enfraqueccu- 
se o Estado e atribui-se a ele tudo 
o que há dc ruim na sociedade. 
Como o povo não gosta do Estado 
porque ele é um mau prestador de 
serviços e o trata de m aneira 
perversa, a coisa pega. Assim, 
existem dois Estados. Um é feito 
para apanhar, enquanto o outro, 
do qual pouco se fala, alimenta a 
perversidade econôm ica. Fala-se 
pouco do poder absoluto que a 
d eb ilid ad e  do E stad o dá às 
gran d es em p resas para fixar 
preços. Com o se explica que o 
p reço  dos au to m ó veis e dos

14 • Pesquisa dc 1992 mostra que setores como o petróleo, ciência e  tecnologia, edu­
cação superior, energi.1 c  telecomunicações dividem as opiniões dos representantes das 
elites brasileiras. Pelo menos metade deles é favorável à presença muito necessária do 
listado com o administrador destes setores. Lamounier , Bolívar, 1992.
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rem éd ios suba cm  relação  ao 
dólar?” ’

Para Luís Inácio Lula da Silva, 
p resid en te  do PT, o papel do 
E stad o  n o  p ro ce sso  dc 
m o d ern ização  e retom ada do 
desenvolvimento deve ser muito 
im p o rta n te . Nem o Estado 
onipresente, administrador geral 
dos meios de produção e de troca, 
nem  a id éia  de red u zi-lo  a 
q u a lq u e r  cu sto . "É p reciso  
promover um Estado-fiador, um 
Estado-regulador e, porque não, 
um Estado-protetor. Um Estado 
m ais ju sto , que se ja  capaz de 
orien tar a economia e distribuir as 
riq u ezas. Nós q u erem o s des- 
privatizar o Estado atual, onde 
quase todo dinheiro disponível 
para investim entos em grandes 
pro jetos é consacrado ao setor 
privado. Enfim, nós querem os 
criar um Estado-público que seja 
preocupado com os problemas 
globais da Nação e não somente 
com um punhado de dirigentes de 
grupos econôm icos.'"6

Este projeto de Estado, entretanto, 
não terá a menor condição de ser 
implementado e de poder mostrar 
os resultados de uma nova eficácia 
sc não contar com a participação 
engajada da grande maioria dos 
funcionários públicos. Construir 
um novo Estado terá que significar 
ü"

16 

17

mudar as relações de trabalho e 
poder existentes entre o governo 
e seus empregados. Entre muitas 
outras mudanças, salários dignos, 
p lanos de carreira e avaliação 
funcional terão de su bstitu ir o 
"você finge que paga c eu finjo que 
trabalho"; em diferentes níveis, das 
p ró p rias R ep artiçõ es d everão  
emergir chefias substitutivas dos 
atu ais  "ca rg o s-d e -co n fia n ça " 
decorrentes exclusivam ente do 
clientelismo; as Escolas dc Serviço 
P ú b lico , tran sform ad as cm  
o rg an ism os d in âm ico s d c 
fo rm ação / co n scien tização  d c 
pessoal qualificado, deverão, sem 
dúvida, participar de forma ativa 
destas reform as. Esta, "com o 
q ualquer outra reform a adm i­
nistrativa será em in en tem en te  
p o lítica " e e x ig irá , a rticu - 
ladamentc, um conjunto dc ações 
desenvolvidas in ternam ente ao 
Estado e outras desenroladas no 
interior da sociedade, fundadas no 
conhecimento da realidade que se 
quer transformar.17

Enfim, será preciso primeiro se ter 
de fato um projeto para o país. Um 
projeto que deverá contem plar 
simultâncamcnte a participação c 
a profissionalização do funcio­
nário público. O compromisso daí 
resultante, só será possível com o 
mais amplo debate: a nível macro, 
para que se co m p reen d am  e

- Cardoso dc Mello, Joào Manoel, 1993.
- Liila da Silva, Luís Inácio, 1993. ciiado em Pcna-Vega, 1993.
- Nascimento, Elimar P. 1992.
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difundam as metas propostas; a 
nível micro, para que se contribua 
com a experiência cotidiana sobre 
a m elhor maneira dc realizar o 
trabalho dc cada um. Todo este 
p ro ce sso  cham a-se p ro fiss io ­
nalização do funcionalismo. Só ele 
é cap az d c tran sform ar "um 
funcionariozinho qualquer", de 
id e n tid a d e  in d efin id a , num 
trabalhador público, agente do 
Estado orgulhoso de sua função, 
consciente de sua importância e 
responsável pelo seu trabalho.
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Resumen

FUNCIONÁRIO PÚBLICO: ?UN 
TRABAJADOR COMO OTROS?

F u n c io n á rio  p ú b lico : ?Un 
trabajador com o otros? Defiende 
la tesis de que, en Ias actuales 
condicions de vida y trabajo, la 
gran mayoría de los servidores 
públicos civilcs forma parte, junto 
con otras categorias sociales, dei 
nuevo p ro letariad o  brasilen o. 
Trabajador, servidor o funcionário, 
no tiene construída para sí mismo, 
ni ante la sociedade, la identidad

definitiva deaquél que, ejerciendo 
las actividadcs burocráticas dei 
Estado, representa los interes de 
Io colcctivo. Sólo la construcción 
de un p ro y ecto  n a c io n a l qu e 
in co rp o re  Ia idea de 
p ro fesio n liz a ció n  de e s te  
tra b a ja d o r podrá c rc a r  las 
condiciones de recuperación de su 
dignidad.

Abstract

CIVIL SERVANTS, A WORKER LIKE 
OTHERS?

The author defends the theory 
that, in the present working and 
living conditions, the majority of 
the civil servants have becom e a 
part, together with other social 
categories, o f the new Brazilian 
proletarian. Laborer, civil servant 
orgovcmment workcr - there is no 
distinct identify, built by himself 
or society, o f the person who, 
while carrying out the beaurocratic 
activities o f the state, represents 
the co lle c tiv e  in te re s ts . O nly 
elaboration of a National Project 
that in co rp o ra te s  the id ea  o f  
profissionalizing this workcr can 
creatc the conditions to recuperate 
his dignity.

B á rb a ra  H e lio d o ra  F ra u ç a  é 
p r o fe s s o r a  da U n iv e rs id a d e  
Federal F lu m inense .

2121


